
 

 

 

DISPENSA Nº 78/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 159/2024 

O MUNICÍPIO DE IBIRUBÁ-RS, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede à Rua Tiradentes, n.º 700, 

inscrito no CNPJ sob n.º 87.564.381/0001-10, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. ABEL GRAVE, brasileiro, 

residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob nº 000.***.***-55, considerando o julgamento da dispensa de 

licitação nº 78-2024, para REGISTRO DE PREÇOS do processo administrativo nº 214/2024, RESOLVE registrar os 

preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 

na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 4.773, de 19 de setembro de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços visando à futura aquisição de itens referente a 

equipamentos de proteção individual para uso dos Agentes de Combate às Endemias da Secretaria de Saúde, com entrega 

parcelada conforme a necessidade, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo da Dispensa de 

Licitação nº 78/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

1.2. A Secretaria da Saúde é responsável por acompanhar e fiscalizar a execução do objeto e o cumprimento 

das obrigações pelo contratado, através de servidores nomeados por portaria. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Empresa: DSK ARTIGOS DE EPI E OPTICA LTDA 

CNPJ: 45.570.149/0001-44 

Email:  luiz@segurancatotal.com.br           Telefone: (54) 991464857 

Representante Legal: LUIS ANTONIO RIBEIRO SFALCIM 

CPF: ***.455.410.-** 

Item Descrição Un. 
Quant Quant 

Valor  

Unit. 

Valor  

total 

Min. Máx.   

1 

Repelente de insetos, com proteção contra mosquito, tipo 

spray, embalagem de 200 ml, dermatologicamente 

testado, apresentando no mínimo 4 horas de proteção 

(longa duração), preferencialmente sem cheiro ou odor 

perfumado.   Produto com registro na Anvisa/Ministério 

da Saúde. 

 

Un 1 27 

19,00 513,00 

2 

Protetor solar no mínimo FPS 50, ampla proteção UVA 

e UVB, resistente ao suor.   Frasco com 120 ml.  Validade 

mínima de 2 anos e registro na Anvisa/Ministério da 

Saúde. 

Un 1 27 

27,00 729,00 

4 
Camiseta térmica manga longa, com proteção UV, 

tamanhos variados. 
Un 

P = 2  P = 2    

M = 4   M = 4   41,50  

G = 8   

GG = 4  

G = 8    747,00 

GG = 4  
  



 

6 

CA 11895 - Calçado de segurança, tipo botina, com 

fechamento com cadarço, confeccionado couro preto 

curtido ao cromo, palmilha de montagem em TNT – 

resinado na cor preta, costurada pelo processo strobel, 

forro interno em TNT na cor cinza. Solado em 

poliuretano bidensidade com propriedades antiestáticas, 

injetado diretamente ao cabedal na cor preta, resistente 

ao óleo combustível e a absorção de energia no calcanhar, 

biqueira de aço. 

 

  nº 36= 1   nº 36= 1     

par nº 37= 2  nº 37= 2    

  nº 38= 2 

nº 39= 1 

nº 40= 1 

nº 38= 2 

nº 39= 1 

nº 40= 1 

140,00 1.260,00 

  

nº 42= 2  nº 42= 2  

  

7 

Calçado de segurança de uso profissional, tipo bota PVC 

cano longo, impermeável, inteiro polimérico, 

confeccionado em policloreto de vinila (PVC), com 

resistência química, biqueira de aço, palmilha de aço, 

sistema de absorção de energia no solado, resistência ao 

escorregamento e resistência a óleo combustível. 

 

par 

nº 36= 1 

nº 37= 2  

nº 36= 1 

nº 37= 2  

  

nº 38= 2  nº 38= 2   990,00 

nº 39= 1 

nº 41= 1 

nº 42= 2 

nº 39= 1 

nº 41= 1 

nº 42= 2 

110,00  

8 

Abafador de ruído auricular.   Polietileno, regulável, 

utilizado para proteção auricular em trabalho mecânico. 

 

par 1 9 

5,00 45,00 

9 

Máscara respiradora facial completa. Respirador facial 

panorâmico reutilizável, confeccionado em silicone, com 

lente incolor e campo de visão livre de distorções.   

Comporta o uso de dois filtros com conexão do tipo 

baioneta.   A peça facial possui um tirante de cabeça com 

quatro pontos de fixação, preso às bordas da mesma por 

meio de fivelas com ajuste rápido.   Indicada para a 

aplicação de inseticidas. CA válido (acompanhada de 02 

filtros) e  Filtro para a aplicação de inseticida compatível 

com a máscara facial panorâmica descrita acima.   

Validade (lacrado) por pelo menos 3 anos da fabricação.   

CA válido. 

Un 

1 un. de 

máscara 

(com 02 

filtros) e 

8 un. de 

filtros 

8 un. de 

máscara 

(com 02 

filtros) e 

10 un. 

de filtros 

700,  00 

máscara 

22,00 

(filtro) 

5.820,00 



 

10 

CA 12944 - Respirador purificador de ar tipo peça 

semifacial, com corpo confeccionado em borracha 

termoplástica na cor azul, com borda interna. Nas laterais 

do corpo da peça estão localizadas 02 (duas) aberturas, 

uma de cada lado, nas quais são encaixados 02 (dois) 

suportes plásticos na cor preta, que possuem em sua parte 

dianteira, 01 (um) anel de borracha e 01 (uma) rosca 

interna para encaixe dos filtros químicos e, em sua parte 

traseira, 01 (uma) válvula de inalação. A parte externa 

dos suportes é dotada de rosca, na qual é fixado um 

dispositivo em material plástico incolor, com rosca 

interna, para ser utilizado quando da necessidade de uso 

de filtro químico em conjunto com o filtro para partículas 

(combinado). Quando da necessidade de utilização 

somente dos filtros para partículas, é empregada uma 

tampa plástica na cor preta, conectada a cada um dos 

suportes através de rosca, usada em conjunto com uma 

peça plástica preta circular, que é encaixada em sua parte 

interna para ajudar a posicionar o filtro. As peças faciais 

possuem 01 (uma) abertura localizada em sua parte 

centro inferior, na qual é fixado 01 (um) dispositivo 

plástico na cor preta, dotado, internamente, de 01 (uma) 

válvula de exalação e de uma tampa de mesma cor, com 

encaixe tipo pressão. Um sistema em material plástico 

rígido preto encontra-se fixado à peça facial, por meio 

dos suportes onde se encaixam os filtros. Este sistema 

possui duas fendas laterais, através das quais passam as 

pontas de um tirante elástico duplo na cor preta. O 

tamanho do tirante é regulado por meio de uma fivela 

plástica para ajuste. Utilizado com os filtros: 1 - Filtros 

químicos classe 1: CQ-A - indicado para proteção contra 

vapores orgânicos; CQ-B - indicado para proteção contra 

gases ácidos; CQ-BA - indicado para proteção contra 

vapores orgânicos e gases ácidos; CQ-K - indicado para 

proteção contra amônia e metilamina. 2 - Filtros para 

partículas: MASTER P1 S - indicado para proteção 

contra poeiras e névoas (P1) e Filtro para aplicação de 

inseticida compatível com a máscara semi facial descrita 

acima. Validade (lacrado) por pelo menos 3 anos da 

fabricação. CA válido    

Un 

1 un. de 

máscara 

(com 02 

filtros) e 

8 un. de 

filtros 

8 un. de 

máscara 

(com 02 

filtros) e 

10 un. 

de filtros 

120,00 

(máscara 

20,00 

(filtro) 

1.160,00 

11 

Macacão de proteção química. Categoria 3, tipo 4. 

Proteção contra produtos químicos durante trabalhos de 

pulverização.  

Un 

M = 30  M = 30    

G = 12  G = 12  52,00 2.808,00 

XXG=12  XXG=12    

12 

CA 25313; DA 36200; Luva de segurança confeccionada 

em borracha nitrílica, clorinada, com ou sem 

revestimento interno, texturizada na palma, face palmar 

dos dedos e pontas dos dedos. 

  P = 12  P = 12    

par 

  
M = 9  

G = 6  

M = 9  

G = 6  

8,00 216,00 

TOTAL R$ 
14.288,00 

 

 

 

 

 



 

 

 

Empresa: KATIA SIMONE BACKES MARTINS 

CNPJ: 34.725.391/0001-23 

Email:      katiasimoneb@yahoo.com.br       Telefone: (54)991912195 

Representante Legal: KÁTIA SIMONE BACKES MARTINS 

CPF: ***.165.920.-** 

Item Descrição Un. 
Quant Quant 

Valor  

Unit. 

Valor  

total 

Min. Máx.   

3 

Camiseta confeccionado em tecido 100% algodão, com 

logomarca da Secretaria da Saúde e da Prefeitura 

Municipal.  

Un 

P = 2  P = 2    

M = 4   M = 4     

G = 8   G = 8   65,00 1.170,00 

GG = 4 GG = 4   

5 

Jaqueta confeccionada em nylon emborrachado, tecido 

100% impermeável, manta térmica de poliéster de 

80g/m² para temperaturas mínimas de 5ºC, bolsos 

frontais modelo faca, acabamento externo liso, 

acabamento interno matelado, fechamento frontal por 

zíper e botões de pressão. Com logomarca da Secretaria 

da Saúde e da Prefeitura Municipal 

 

Un 

M = 4  M = 4    

G = 3  G = 3    

GG = 2  GG = 2  

260,00 2.340,00 

       

TOTAL R$ 
 

3.510,00 

  

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo à esta Ata. 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Poderá ser admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, seguindo a legislação e 

regulamento. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados da data do documento. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de notas de empenho de despesas, autorizações de compras 

ou outros instrumentos hábeis, conforme prevê o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 

preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 

ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 

da licitação; e  

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2  somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; 

e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 8. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata 

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa 

seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7 e subitens, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 



 

 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 

os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

6.1.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 

preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

6.1.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

6.1.7. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 



 

6.1.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.1.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

6.1.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.1.11.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no Decreto nº 4.773, de 2023. 

7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 28, § 2º, do Decreto nº 

4.773, de 2023; ou 



 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 

preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro 

de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 27, § 3º e  28, § 4º, ambos do Decreto nº 4.773, de 2023.  

 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Municipal, mediante a seguinte dotação:  

Atividade 2150          

Rubrica: 339032.00000000 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 

definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

 



 

 

11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 

itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida e achada em ordem, vai 

assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.  

 

   Ibirubá - RS, 17 de junho de 2024. 

 

 

 

 

ABEL GRAVE 

    PREFEITO 

 

 

 

      LUIS ANTONIO RIBEIRO SFALCIM 

DSK ARTIGOS DE EPI E OPTICA LTDA 

 

KATIA SIMONE BACKES MARTINS 

KATIA SIMONE BACKES MARTINS 

 

              

TESTEMUNHAS: 

 

1. Lucia Fernanda Wohlenberg                                                                2. Andre Leandro Koch    

 

 


